
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 12/2023 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados 

sobre temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga 

seu Boletim Informativo nº 12/2023, com as principais decisões dos órgãos de 

Controle Externo e as mais relevantes notícias inerentes aos temas mencionados 

no período compreendido entre 13.04.2023 e 19.04.2023. 

 

I – CONTROLE EXTERNO: 

Acórdão nº 2150/2023/TCU 

Órgão Julgador: Primeira Câmara, Rel. Min. Benjamin Zymler. 

Tema: Direito Processual. Tomada de contas especial. Intempestividade. Princípio 

da ampla defesa. Prejuízo. Comprovação. Arquivamento. 

Data de Julgamento: 28.03.2023. 

Comentários: O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a citação 

não é, por si só, razão suficiente para o arquivamento da tomada de contas 

especial, sem exame de mérito. É preciso que, além disso, fique demonstrado 

efetivo prejuízo à ampla defesa. 

Acórdão nº 2185/2023/TCU 

Órgão Julgador: Primeira Câmara, Rel. Min. Weder de Oliveira. 

Tema: Direito Processual. Tomada de contas especial. Julgamento. Audiência. 

Multa. Natureza jurídica. Representação. 

Data de Julgamento: 28.03.2023. 

Comentários: Em processo de tomada de contas especial, quando, além dos 

citados pelo débito, houver responsável tão somente chamado em audiência por 

irregularidade da qual não decorra dano ao erário, não cabe o julgamento de suas 

contas, mas apenas a aplicação da multa do artigo 58, inciso II, da Lei nº 

8.443/1992, se for o caso, pois para tal responsável o processo possui natureza de 

representação. 



 

 

II – NOTÍCIAS: 

Desistência anterior à citação do réu isenta o 

autor de complementar pagamento de custas 

Fonte: STJ – 18.04.20231. 

Não é lícita a cobrança de custas processuais complementares caso o 

autor manifeste sua desistência do processo antes da citação da parte contrária. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), 

por maioria, reformou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (“TJMG”) que 

havia reconhecido a necessidade de retificação do valor da causa 

subdimensionado pelo autor e de complementação do recolhimento das custas 

iniciais, mesmo tendo ocorrido a homologação da desistência antes da citação do 

réu. 

Ao ingressar com a ação, o autor recolheu as custas processuais iniciais, 

mas elas foram consideradas insuficientes pelo Juiz, em razão de 

incompatibilidade entre o valor atribuído à causa e o conteúdo econômico da 

demanda. 

O autor foi intimado para emendar a petição, corrigindo o valor da causa 

de acordo com os critérios legais, e para pagar o correspondente complemento 

das custas. Em vez disso, o demandante requereu a desistência da ação, em 

momento ainda anterior à citação do réu – o que foi homologado por sentença. 

Todavia, o juízo e o TJMG entenderam que, mesmo assim, o autor deveria 

completar as custas inicialmente recolhidas. 

No Recurso Especial, o autor da ação sustentou que o acórdão do Tribunal 

local está em desacordo com o entendimento firmado pela Primeira Turma do 

STJ no AREsp nº 1.442.134, de que a desistência, em regra, obriga a parte autora a 

pagar as custas processuais, a menos que ela ocorra antes da citação. 

 
1 Vide: STJ. Disponível em: Desistência anterior à citação do réu isenta o autor de complementar 
pagamento de custas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18042023-Desistencia-anterior-a-citacao-do-reu-isenta-o-autor-de-complementar-pagamento-de-custas-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18042023-Desistencia-anterior-a-citacao-do-reu-isenta-o-autor-de-complementar-pagamento-de-custas-.aspx


 

 

De acordo com Bellizze, no caso em julgamento, não houve a prestação de 

nenhum serviço judiciário, nem mesmo a relação processual chegou a se 

aperfeiçoar, e, por isso, não haverá inscrição do valor das custas em dívida ativa, 

nem o autor terá de arcar com honorários do advogado da parte contrária. 

Presidente do STJ suspende liminar que interferiu 

no cálculo de preço no setor elétrico 

Fonte: STJ – 18.04.20232 

A Presidente do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, suspendeu os efeitos de liminar do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (”TRF1”) que – em contrariedade à disposição da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (”Aneel”) – determinou que o valor mínimo do Preço 

de Liquidação de Diferenças (”PLD”) não tenha vinculação com a Tarifa de Energia 

de Otimização (”TEO”) de Itaipu. A decisão liminar do TRF1 acolheu pedido da 

empresa de energia elétrica Enercore e suspendeu os efeitos do artigo 24, inciso I, 

da Resolução Normativa Aneel nº 1.032/2022, bem como do artigo 2º, parágrafo 1º, 

da Resolução Homologatória Aneel nº 3.167/2022. 

Ao STJ, a União e a Aneel alegaram, entre outros pontos, que a decisão 

alterou a forma de cálculo do PLD Mínimo, vigente desde 2003, impactando todas 

as relações multilaterais do Mercado de Curto Prazo (“MCP”) de energia elétrica, 

com real efeito multiplicador. Além disso, argumentaram que a fixação do PLD 

pela Aneel é reflexo da atuação reguladora do Estado brasileiro no setor elétrico, 

que serve para liquidar a diferença entre os montantes de energia elétrica 

comercializados e os montantes de energia elétrica gerados ou consumidos. 

Para a Presidente do STJ, ficou evidente a ocorrência de grave lesão à 

ordem pública ao se determinar, por medida judicial de natureza provisória, a 

suspensão dos efeitos do disposto em resolução da Aneel, com a alteração da 

forma de cálculo do valor mínimo do PLD. 

 
2 Vide: STJ. Disponível em: Presidente do STJ suspende liminar que interferiu no cálculo de preço no 
setor elétrico 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18042023-Presidente-do-STJ-suspende-liminar-que-interferiu-no-calculo-de-preco-no-setor-eletrico.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18042023-Presidente-do-STJ-suspende-liminar-que-interferiu-no-calculo-de-preco-no-setor-eletrico.aspx


 

 

Na sua avaliação, o afastamento liminar das regras definidas pela agência 

reguladora sobre o cálculo do valor mínimo do PLD do Mercado de Curto Prazo 

implica interferência nas regras do setor elétrico, trazendo tratamento anti-

isonômico em prejuízo dos demais agentes não integrantes da ação judicial. 

Segundo a Ministra, a Corte Especial do STJ já decidiu que "a cautela 

recomenda que eventual afastamento dos atos de agências reguladoras se dê 

por motivo de ilegalidade e após instrução completa do feito, sob pena de 

ofensa à separação de poderes", uma vez que "o setor em questão é disciplinado 

por regras de elevada especificidade técnica e de enorme impacto financeiro, já 

previamente definidas em atos da agência reguladora, de modo que a 

interferência na aplicação de tais regras pelo Poder Judiciário, por meio de 

liminar, configura grave lesão à ordem e à economia públicas". 

 

CCJ aprova aumento de penas para corrupção e 

improbidade administrativa 

Fonte: Agência Câmara– 19.04.20233 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (“CCJ“) da Câmara 

dos Deputados aprovou projeto de lei que aumenta penas para crimes de 

corrupção ativa e passiva e atos de improbidade administrativa. O texto aprovado 

foi substitutivo do relator, deputado Diego Garcia (Republicanos-PR), ao Projeto 

de Lei nº 379/07, do ex-deputado Paulo Rubem Santiago (PE). Entre outros 

pontos, o relator buscou adequar a proposta a modificações recentes feitas à Lei 

de Crimes Hediondos e à Lei de Improbidade Administrativa.  

O texto aprovado prevê o aumento, em 1/3, da pena prevista para 

corrupção passiva (reclusão de 2 a 12 anos) se a conduta é praticada em 

detrimento de órgãos e entidades encarregados de atividades relacionadas à 

saúde, à educação, à alimentação, a medicamentos, ao saneamento básico, ao 

 
3 Vide: Agência Câmara. Disponível em: CCJ aprova aumento de penas para corrupção e improbidade 
administrativa  

https://www.camara.leg.br/noticias/954268-ccj-aprova-aumento-de-penas-para-corrupcao-e-improbidade-administrativa/
https://www.camara.leg.br/noticias/954268-ccj-aprova-aumento-de-penas-para-corrupcao-e-improbidade-administrativa/


 

 

abastecimento de água e ao controle de resíduos sólidos. O mesmo aumento em 

1/3 é previsto na pena para corrupção ativa (reclusão de 2 a 12 anos), se a conduta 

é praticada em detrimento desses órgãos e entidades. 

O substitutivo também inclui, na Lei de Crimes Hediondos, o crime de 

corrupção, quando praticada em detrimento de órgãos e entidades encarregados 

de atividades relacionadas à saúde, à educação, à alimentação, a medicamentos, 

ao saneamento básico, ao abastecimento de água e ao controle de resíduos 

sólidos. 

A Lei de Improbidade Administrativa é modificada para aumentar 

algumas punições. Nos casos de improbidade administrativa com 

enriquecimento ilícito, a possibilidade de suspensão de direitos políticos aumenta 

de 14 para 20 anos, e o pagamento de multa civil é aumentado para até seis vezes 

o valor do acréscimo patrimonial. Também sobe de 14 para 20 anos a proibição de 

contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios. 

Nos casos de improbidade com lesão ao erário, a possibilidade de 

suspensão de direitos políticos aumenta de 12 para 15 anos e o pagamento da 

multa civil é aumentada para até quatro vezes o valor do dano. Nos casos de 

improbidade que atenta contra os princípios da Administração Pública, a multa 

civil é aumentada de até 24 para até 200 vezes o valor da remuneração percebida 

pelo agente e a proibição de contratar com o poder público ou de receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios passa a ser pelo prazo de seis anos, 

no lugar dos quatro anos atuais. 


